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Natureza: Licitações e Contratos – Adesão à Ata de Registro de Preços 

Responsável: Francisco Seráphico Ferraz da Nóbrega Filho (Procurador Geral) 

Interessados: Magno Cardoso Brandão (Assessor Jurídico) 

Maria Madalena da Silva (Assessora Técnica) 

Safetec Informática Ltda 

Antônio Pinto Lapa (representante legal da Safetec Informática) 

Advogados: Braz Florentino Paes de Andrade Filho (OAB/PE 32255) e outros 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CONTRATO. Estado da Paraíba. Procuradoria 

Geral de Justiça. Fornecimento de licenças de uso das ferramentas de colaboração G-SUITE, da 

fabricante Google, em ambiente de nuvem, na modalidade de software como serviço continuado, que 

possua recursos de correio eletrônico (e-mail), videoconferência, armazenamento de dados e 

aplicativos de escritório online, incluindo suporte técnico, migração de dados e treinamento. Adesão 

à Ata de Registro de Preços 02/2020/PGJ/RN, oriunda do Pregão Eletrônico 68/2019, cujo órgão 

gerenciador foi a Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte. Obediência parcial 

às determinações legais. Falhas formais. Regularidade da adesão e do contrato decorrente com 

recomendações. Recomendação. Comunicação ao TCE/RN. Arquivamento. 

 

ACÓRDÃO AC2 – TC 01303/21 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se de processo constituído sob a forma de análise de licitações e contratos, com o 

escopo de examinar o procedimento de Adesão à Ata de Registro de Preços 02/2020/PGJ/RN, oriunda 

do Pregão Eletrônico 68/2019, cujo órgão gerenciador foi a Procuradoria Geral de Justiça do Estado do 

Rio Grande do Norte, assim como o Contrato 02/2020 decorrente, ambos materializados pela 

Procuradoria Geral de Justiça do Estado da Paraíba, sob a gestão do Senhor FRANCISCO SERÁPHICO 

FERRAZ DA NÓBREGA FILHO, com o objetivo de fornecimento de licenças de uso das ferramentas 

de colaboração G-SUITE, da fabricante Google, em ambiente nuvem, na modalidade de software como 

serviço continuado, que possua recursos de correio eletrônico (e-mail), videoconferência, 

armazenamento de dados e aplicativos de escritório online, incluindo suporte técnico, migração de dados 

e treinamento. 
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Documentação pertinente acostada às fls. 2/90, seguida da anexação do instrumento 

contratual (Processo TC 20810/20 – fls. 93/126). 

No relatório exordial (fls. 128/133), a Auditoria apontou as seguintes constatações quanto 

aos elementos da ata de registro de preços: 

 

Ao término daquela manifestação, a Unidade Técnica apontou a necessidade de 

notificação da autoridade responsável para se pronunciar, em suma, quanto aos seguintes aspectos: 

● Consta anuência do órgão gerenciador da ARP, sem informação sobre o percentual 

total de utilização da ARP, considerando todos os “caronas” e o próprio gerenciador, 

no momento da adesão; 

● A adesão atende ao limite, por órgão ou entidade, a 50% dos quantitativos dos itens. 

Mas, pelas razões expostas no item anterior, não é possível verificar o atendimento do 

limite de 200% na totalidade de cada item, incluindo as quantidades destinadas ao 

órgão gerenciador e participantes, independentemente do número de órgãos não 

participantes que aderirem; 

● Ausência da publicação da ARP aderida; 

● Consta indicação de dotação/reserva orçamentária, conforme art. 38 da Lei de 

Licitações, em valor suficiente para 2020 (fls. 07). Contudo, considerando que o 

contrato estabelece vigência para além daquele exercício. Solicita-se que seja 

apresentada a comprovação de disponibilidade orçamentária para 2021; 
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● O contrato de fls. 96/100, ainda que se trate de serviço de natureza continuada, deveria 

estabelecer vigência dentro do exercício financeiro, e eventuais prorrogações, até o 

limite de 60 meses (art. 57, inciso II, Lei n° 8.666/1009) devem ser feitas por 

aditamentos. Assim, entende-se ser irregular estabelecer a vigência contratual em 36 

meses (fls. 96); 

● Além disso, entende-se que esta vigência não pode ir além do prazo de validade da ata 

aderida, que se encerrou 12 (meses) após a sua publicação no Diário Oficial (fls. 05); 

● Entende-se que a adesão pelo MPPB a uma ARP do MPRN, antes da Lei n° 

14.133/2021, não é possível, por ausência de previsão legal. 

Em atenção ao contraditório e à ampla defesa, por meio do despacho (fls. 134/135), foram 

determinadas as citações dos interessados, facultando-lhes oportunidade para se manifestarem sobre as 

conclusões da Auditoria: 

 

Defesas acostadas por meio dos Documentos TC 34352/21 (fls. 143/170), 34511/21 (fls. 

183/188) e 40093/21 (fls. 194/206). 

Depois de examiná-las, o Órgão Técnico emitiu novel relatório (fls. 213/226), concluindo 

pela irregularidade da adesão e do contrato decorrente: 

 

Instado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, por meio de cota da lavra do 

Procurador Marcílio Toscano Franca Filho (fls. 229/231), pugnou pelo retorno dos autos à Auditoria, a 

fim de que fossem apresentados dados conclusivos e os devidos apontamentos no que concerne à 

compatibilidade ou não dos valores pagos pela Procuradoria Geral de Justiça com o valor praticado pelo 

mercado e na Administração Pública. 
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Atendendo à solicitação do Parquet Especial, o processo foi remetido à Unidade Técnica, 

a qual confeccionou relatório de complementação de instrução (fls. 234/240), contendo o seguinte 

desfecho: 

 

Novamente submetida a matéria ao crivo do Parquet de Contas, foi proferido parecer por 

aquele representante ministerial (fls. 243/250), com a seguinte opinião: 

 

Na sequência, o julgamento foi agendado para a presente sessão, com as intimações de 

estilo, conforme atesta a certidão de fl. 251. 

Depois do agendamento, foi anexado o Documento TC 57233/21 (fls. 252/270), por meio 

do qual o Senhor FRANCISCO SERÁPHICO FERRAZ DA NÓBREGA FILHO encaminhou 

documentos e reiterou o pedido pela regularidade do procedimento analisado nos autos.  

Naquele documento foi proferido despacho (fl. 268/270), destacando que a juntada de 

novos documentos, após a anexação da defesa, encontrava obstáculo nos moldes do art. 87, § 3º, do 

Regimento Interno do TCE/PB. Outrossim, quanto ao pedido pela regularidade do procedimento, este 

seria deliberado no momento da sessão. Veja-se trecho do despacho proferido: 
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VOTO DO RELATOR 

A matéria debatida nos presentes autos traz à baila o procedimento de adesão à Ata de 

Registro de Preços (ARP), documento formado a partir do Sistema de Registro de Preços - SRP, previsto 

no art. 15, da Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

O Sistema de Registro de Preços cuida de um conjunto de procedimentos efetuado pela 

Administração Pública, visando o registro formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição 

de bens, para contratações futuras. Segundo os ensinamentos do ilustre administrativista Hely Lopes 

Meirelles: 

“Registro de Preços é o sistema de compras pelo qual os interessados em fornecer 

materiais, equipamentos ou serviços ao Poder Público concordam em manter os valores registrados no 

órgão competente, corrigidos ou não, por um determinado período e fornecer as quantidades solicitadas 

pela Administração no prazo previamente estabelecido”. 

O registro de preços é precedido de licitação, realizada nas modalidades concorrência ou 

pregão e deve merecer prévia e ampla pesquisa de mercado, sendo o critério de julgamento, em regra, o 

de menor preço. 

Depois de concluída a licitação, em qualquer das modalidades acima mencionadas, os 

preços, as condições de contratação e a indicação dos respectivos fornecedores ficam registrados na Ata 

de Registro de Preços, a qual deverá ser divulgada em órgão oficial de imprensa da Administração 

Pública. A referida Ata fica à disposição para que os órgãos e entidades participantes do registro de 

preços, ou qualquer outro órgão ou entidade da Administração, ainda que não tenha participado do 

certame licitatório, possam dela usufruir. 

Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, que não pode ser superior a um ano, 

havendo necessidade do objeto licitado, basta ao órgão ou entidade tomar as medidas necessárias para 

formalizar a requisição, verificar se o preço registrado continua compatível com o mercado e emitir o 

empenho ou, se for o caso, assinar o termo de contrato. 

Indubitavelmente, com a adoção do SRP, os procedimentos de contratação são mais ágeis. 

Outra vantagem visível é que o Sistema de Registro de Preços evita o fracionamento da despesa, pois a 

escolha da proposta mais vantajosa já foi precedida de licitação nas modalidades concorrência ou pregão, 

não restritas a valores limites para contratação. 
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Urge ressaltar que a existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar 

as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a 

legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade 

de condições. 

Depois de concluída a instrução, inclusive com análise das defesas ofertadas, o Órgão 

Técnico entendeu pela irregularidade da adesão ora examinada e do contrato dela decorrente em razão 

da permanência das seguintes constatações: 

● Consta anuência do órgão gerenciador da ARP, sem informação sobre o 

percentual total de utilização da ARP, considerando todos os “caronas” e o próprio 

gerenciador, no momento da adesão; 

● A adesão atende ao limite, por órgão ou entidade, a 50% dos quantitativos dos 

itens. Mas, pelas razões expostas no item anterior, não é possível verificar o 

atendimento do limite de 200% na totalidade de cada item, incluindo as 

quantidades destinadas ao órgão gerenciador e participantes, independentemente 

do número de órgãos não participantes que aderirem; 

● Ausência da publicação da ARP aderida; 

● O contrato de fls. 96/100, ainda que se trate de serviço de natureza continuada, 

deveria estabelecer vigência dentro do exercício financeiro, e eventuais 

prorrogações, até o limite de 60 meses (art. 57, inciso II, Lei n° 8.666/1009) devem 

ser feitas por aditamentos. Assim, entende-se ser irregular estabelecer a vigência 

contratual em 36 meses (fls. 96); 

● Além disso, entende-se que esta vigência não pode ir além do prazo de validade 

da ata aderida, que se encerrou 12 (meses) após a sua publicação no Diário Oficial 

(fls. 05); 

● Entende-se que a adesão pelo MPPB a uma ARP do MPRN, antes da Lei n° 

14.133/2021, não é possível, por ausência de previsão legal. 

Passa-se, pois, ao exame das circunstâncias acima elencadas. 
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Consta anuência do órgão gerenciador da ARP, sem informação sobre o percentual 

total de utilização da ARP, considerando todos os “caronas” e o próprio 

gerenciador, no momento da adesão. 

A adesão atende ao limite, por órgão ou entidade, a 50% dos quantitativos dos itens. 

Mas, pelas razões expostas no item anterior, não é possível verificar o atendimento 

do limite de 200% na totalidade de cada item, incluindo as quantidades destinadas 

ao órgão gerenciador e participantes, independentemente do número de órgãos não 

participantes que aderirem. 

Em seu relatório inicial, a Auditoria questionou o fato de a autorização concedida pelo 

Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte (MPRN) não trazer informações sobre o 

percentual total de utilização da Ata de Registro de Preços. Ainda, dentro dessa temática, protestou a 

Unidade Técnica quanto à impossibilidade de se verificar o atendimento do limite de 200% na totalidade 

de cada item, incluindo as quantidades destinadas ao órgão gerenciador e participantes. 

Sobre tais questionamentos, o Procurador Geral de Justiça da Paraíba, em sua defesa, 

argumentou que foram observadas rigorosamente as normas de regência para formalização da adesão à 

ARP 002/2020, tendo a autorização concedida pelo órgão gerenciador respeitado os percentuais 

previstos no art. 23, § 4º da Resolução 199/2014 e Decreto 21.008/2009. 

Depois de examinar a alegação defensiva, a Unidade Técnica de Instrução não a acatou, 

sob o fundamento de que a informação sobre o percentual de utilização seria necessária a fim de não 

prejudicar obrigações presentes e futuras do MPRN, sendo tal dado uma condicionante para a adesão, 

conforme consta da autorização concedida. Para a Unidade Técnica, a autorização para adesão da ARP 

deveria, de forma expressa, ter informado o percentual disponível para uso, no momento da adesão, e o 

exato percentual que o MPPB poderia aderir. 

O Ministério Público de Contas, ao se pronunciar sobre o assunto, ressaltou que a própria 

Auditoria havia registrado que a responsabilidade pelo controle da ata seria do órgão gerenciador, no 

caso, do Ministério Público do Rio Grande do Norte. Portanto, as máculas em comento fugiriam da 

competência desta Corte de Contas paraibana, sem prejuízo da remessa de comunicação ao TCE/RN 

para que adotasse as providências cabíveis. 

De fato, esse controle acerca do percentual de utilização da ARP cabe ao órgão 

gerenciador e não ao Órgão Aderente. No documento que autorizou a adesão, o MPRN apenas ressaltou 

que a adesão estaria condicionada à aceitação por parte do fornecedor, desde que não houvesse prejuízo 

para obrigações presentes ou futuras assumidas com aquele Órgão Ministerial. 
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A partir do momento em que o fornecedor, ao ser consultado sobre a possibilidade de 

fornecer o produto cujo preço foi registrado, aceita tal incumbência, deduz-se que o compromisso a ser 

firmado não irá prejudicar a demanda do órgão gerenciador. Do contrário, ante a hipótese de 

impossibilidade de assumir a obrigação, o fornecedor, de pronto, já registraria isso na sua resposta à 

consulta e se negaria ao fornecimento. 

Em todo caso, como bem ponderou Parquet de Contas paraibano, a apuração destas 

circunstâncias foge da competência desta Corte de Contas paraibana, cabendo a remessa de comunicação 

ao TCE/RN para que, se assim entender pertinente, adote as providências cabíveis. 

 

Ausência da publicação da ARP aderida. 

Na manifestação exordial, a Unidade Técnica de Instrução indicou a ausência da 

publicação da ARP aderida. 

Ao defender-se, o Chefe do MPPB asseverou que constava certidão de publicação à fl. 

04 destes autos, lavrada pela servidora ROSA ANNY PRAXEDES DE AQUINO, em que informava a 

publicação no D.O.E 14582, edição de 17 de janeiro de 2020. Ainda, consignou que, para melhor 

instrução, estava trazendo em anexo extrato da respectiva publicação, tal como certificado pela servidora 

do órgão gerenciador. 

A Auditoria não aceitou a justificativa apresentada, sustentando que o documento 

apontado pela defesa não teria sido encontrado. Manteve, pois, a irregularidade, sendo acompanhada 

pelo Ministério Público de Contas. 

Consoante se observa, a Auditoria desta Corte de Contas apontou a ausência de 

publicação da ARP aderida pelo MPPB. Na defesa ofertada, o Procurador Geral de Justiça alegou que 

na ARP constava certidão na qual se registrava a data de publicação no DOE. Veja-se a imagem (fl. 4): 
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A Auditoria não aceitou a justificativa, porquanto não fora juntada ao caderno processual 

a edição do DOE na qual teria sido publicada a ARP. 

No ponto, a informação sobre a publicação da ARP aderida foi perfeitamente registrada 

como sendo feita na edição do DOE 14582, datada de 17 de janeiro de 2020. Em uma simples busca na 

internet, localizou-se aquela edição do Diário Oficial do Estado Norte Rio-Grandense, lá constando a 

publicação da ARP 02/2020. Veja-se imagem capturada: 
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Conforme se verifica, a mácula em questão resta devidamente sanada. 

À guisa de complementação, sobre a publicidade dos atos decorrentes desta adesão, 

observou-se que foi acostado ao caderno processual o ato de homologação (fl. 882) e o extrato do 

contrato firmado (fl. 93). Eis as imagens: 
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Nesse compasso, a publicidade dos atos foi devidamente realizada. 
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O contrato de fls. 96/100, ainda que se trate de serviço de natureza continuada, 

deveria estabelecer vigência dentro do exercício financeiro, e eventuais 

prorrogações, até o limite de 60 meses (art. 57, inciso II, Lei n° 8.666/1009) devem 

ser feitas por aditamentos. Assim, entende-se ser irregular estabelecer a vigência 

contratual em 36 meses (fls. 96). 

Além disso, entende-se que esta vigência não pode ir além do prazo de validade da 

ata aderida, que se encerrou 12 (meses) após a sua publicação no Diário Oficial (fls. 

05). 

Entende-se que a adesão pelo MPPB a uma ARP do MPRN, antes da Lei n° 

14.133/2021, não é possível, por ausência de previsão legal. 

Na análise inicial, o Órgão Técnico registrou como mácula o fato de, no contrato firmado, 

ainda que se tratasse de serviço de natureza continuada, ter sido estabelecida vigência contratual de 36 

meses (fl. 96). Além disso, consignou que esta vigência não poderia ir além do prazo de validade da ata 

aderida, que se encerrou 12 (meses) após a sua publicação no Diário Oficial (fls. 05). Por fim, entendeu 

a Auditoria que a adesão pelo MPPB a uma ARP do MPRN, antes da Lei 14.133/2021, não seria possível, 

por ausência de previsão legal. 

Ao defender-se, a autoridade responsável, resumidamente, argumentou que a vigência 

dos contratos de serviços contínuos decorrentes do Sistema de Registros de Preços seria definida nos 

instrumentos convocatórios, não se confundindo com a vigência da própria ARP. Aduziu que o contrato 

deveria ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços e, tratando-se de prestação de 

serviço continuado, por exemplo, poderia ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos 

com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta 

meses. 

A defesa, ainda, alegou que, em relação à necessidade de formalização de contratos 

anuais, a fixação de prazo superior a um ano teria se dado em razão da natureza do serviço contratado, 

a fim de perseguir economia de escala em serviços sujeitos à variação de moeda estrangeira, dentro do 

limite temporal autorizado pela Lei 8.666/93 para serviços de natureza contínua. 

Seguindo nas alegações defensivas, asseverou que a Lei 8.666/1993 teria fixado o prazo 

máximo de duração dos contratos de prestação de serviços contínuos, nunca superior a 60 meses, sem 

definir o prazo inicial desses contratos. Assim, a adoção do prazo de 12 meses não retrataria uma 

imposição legal, mas, longe disso, apenas refletiria uma praxe administrativa. Logo, seria possível que 

os contratos dessa natureza tivessem sua duração inicial superior a 12 meses, desde que essa condição 

conferisse à Administração maior vantajosidade. 
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Depois de se debruçar sobre a tese defensiva, a Auditoria manteve seu entendimento, 

afirmando, em síntese, que não se encontraria, no texto da Lei 8.666/1993, qualquer disposição que 

permitisse interpretar que os contratos, ou aditivos, que derivam de atas de registro de preços, não seriam 

atingidos pelo limite temporal trazido no art. 15, § 3°, inciso III. Não caberia, portanto, ao intérprete 

trazer aquilo que a Lei não disse em nenhum lugar.  

No tocante à impossibilidade de se estabelecer a vigência deste contrato para além do 

limite anual, ainda que se aceite tratar de serviço de natureza continuada, entendeu a Unidade Técnica 

que seria necessário respeitar a vigência dos créditos orçamentários, consequência do princípio da 

anualidade orçamentária (art. 2° e 34 da Lei 4.320/1964). Desse modo, eventuais prorrogações, até o 

limite de 60 meses, deveriam ser feitas por aditamentos, ao invés de se estabelecer a vigência contratual 

diretamente em 36 meses. 

O Ministério Público de Contas, ao tratar do assunto, externou o entendimento de que se 

tratavam de falhas de natureza formal, que não causaram prejuízo ao erário, ensejando o julgamento 

regular com ressalvas. Vejam-se alguns trechos da manifestação ministerial, onde, especialmente, foram 

tecidos vastos comentários cronológicos sobre a questão da possibilidade de adesão à ata de registros de 

preços: 

 

[...] 
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[...] 
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Neste momento, observa-se a discussão sobre três pontos questionados pela Auditoria, 

quais sejam: 1) vigência contratual estabelecida por um período inicial de 36 meses; 2) vigência fixada 

em prazo superior à validade da ata aderida; e 3) ausência de previsão legal, antes da Lei 14.133/21, para 

adesão pelo MPPB a uma ARP do MPRN. 

Sobre o primeiro ponto (vigência contratual estabelecida por um período inicial de 36 

meses), é forçoso reconhecer que o comando normativo contido na Lei 8.666/93 sobre a vigência 

contratual e a possibilidade de prorrogação desta previa que, no caso de serviços de natureza continuada, 

a duração do ajuste poderia ser estendida por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de 

preços e condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses. Veja-se a redação 

do art. 57, daquele diploma legal: 

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos 

respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos: 

I - aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas estabelecidas no Plano 

Plurianual, os quais poderão ser prorrogados se houver interesse da Administração e desde que isso 

tenha sido previsto no ato convocatório; 

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua 

duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais 

vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses; 

Conforme se observa, as contratações relativas à prestação de serviços de natureza 

continuada podem ter sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, limitada a sessenta 

meses. A rigor, se a vigência pode abarcar sessenta meses, de forma ordinária, não há obstáculo para já 

ser estabelecido tal lapso no contrato original. A questão é se o contrato se tornar desvantajoso para a 

Administração, o reequilíbrio econômico-financeiro do ajuste ou até sua rescisão podem gerar ônus 

evitáveis à gestão. Quando o contrato é celebrado por doze meses, a cada prorrogação abre-se 

naturalmente a obrigação para avaliar a vantajosidade. 

Outro obséquio é que se observa haver, expressamente, a determinação de que a 

prorrogação dos ajustes seja efetivada por iguais e sucessivos períodos, até o limite máximo de sessenta 

meses. No caso em comento, a vigência inicialmente firmada foi de 36 meses impossibilita uma eventual 

prorrogação do ajuste, por igual período, porquanto se ultrapassaria o limite máximo estabelecido. Daí 

ser pertinente recomendar à gestão observar a prescrição do art. 57 da Lei 8.666/93 quando da celebração 

e prorrogação de contratos dessa natureza. 
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Acerca da circunstância do segundo aspecto, convém ressaltar que a tese, recentemente 

inaugurada pela Auditoria, de que o prazo contratual, original ou sua prorrogação, não pode 

ultrapassar o da vigência da ata de registro de preços não encontra guarida no ordenamento jurídico 

pátrio, desde que o contrato inicial tenha sido firmado durante a vigência de tal ata. Esta orientação resta 

declinada no Decreto Federal 7.892/2013, que regulamentou o Sistema de Registro de Preços previsto 

no art. 15 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993: 

Art. 12. O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze meses, 

incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso III do § 3º do art. 15 da Lei nº 8.666, de 1993. 

§ 1º. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de 

preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

§ 2º. A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será 

definida nos instrumentos convocatórios, observado o disposto no art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

§ 3º. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, 

observado o disposto no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

§ 4º. O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no 

prazo de validade da ata de registro de preços. 

O Ministério Público de Contas, através do Procurador Bradson Tiberio Luna Camelo, às 

fls. 3039/3041 do Processo TC 04775/15, assim discorreu sobre o tema: 

“A única irregularidade remanescente apontada – inclusive não tendo sido apontada no 

relatório inicial – diz respeito à vigência do contrato que é superior à da ata de registro de preços. 

Consoante o entendimento jurisprudencial do TCU e da maioria da doutrina nacional (destancando-se 

Ronny Charles Torres), é possível a existência de contrato que subsista ao término de validade da ata, 

pois o prazo de um ano da ata está ligado à estabilização do preço a ser contrato, enquanto que a 

possibilidade de contratação pode um ano está ligada à dotação orçamentária. 

Sendo assim, discordamos, nesse único ponto, do entendimento da auditoria, não 

havendo qualquer necessidade de nova citação da gestora.” 

Na mesma direção, o Parquet Especial, agora através do Procurador Manoel Antônio dos 

Santos Neto, se pronunciou no Processo TC 01669/20 (fls. 208/210): 
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“Examinando os autos é possível verificar que a Auditoria entendeu como irregulares as 

prorrogações da avença promovidas por meio dos aditivos contratuais, sob o fundamento de que os 

aditivos decorreram de uma ata de registro de preços não mais vigente, sendo extemporâneas as 

aditivações. 

Com a devida vênia ao posicionamento técnico exarado, entendo que não merece 

prosperar a conclusão a que chegou a Unidade de Instrução. 

O Decreto nº 7.892/2013, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no 

art. 15 da Lei nº 8.666/93, assim dispõe em seu art. 12: 

[...] 

Como visto, o normativo é claro ao estabelecer que o prazo de validade da ata de registro 

de preço (limitado a 12 meses) não se confunde com a vigência dos contratos – definida nos 

instrumentos convocatórios, observado o art. 57 da Lei nº 8.666/93. 

Nesse contexto, não há dúvidas de que ata e contrato são institutos distintos, devendo tal 

distinção ser levada em conta quando do exame de cada um dos institutos. 

Assim, como a avença foi firmada em 18/01/20191 – dentro do prazo de validade da ata2, 

e a vigência de 12 meses do contrato teve início a partir da emissão da ordem de serviço à fl. 111 

(30/01/2019) – e (ii) o 1º e o 2º aditivos3 contratuais foram celebrados respectivamente em 27/01/2020 

e 27/01/2021, isto é, restaram formalizados ainda na vigência do instrumento anterior (do contrato ou 

do 1º termo aditivo), não há que se falar em irregularidade por extemporaneidade. 

Nessa toada, como a Auditoria não identificou qualquer falha nos termos aditivos 

analisados – à exceção da questão já debatida, que na ótica deste Parquet não consubstancia 

irregularidade – manifesto-me pela regularidade dos aditivos.” 

De igual forma, o Ministério Público de Contas opinou às fls. 322/324 do Processo TC 

13495/15, também através do Procurador Manoel Antônio dos Santos Neto: 

 
1 O contrato estipulou vigência de 12 meses, contados a partir da emissão da ordem de serviço, com a possibilidade de ser 
prorrogado por iguais e sucessivos períodos até um total de 48 meses. 
2 Ata datada de 14/01/2019 e publicada no DOE de 17/01/2019. 
3 Celebrados para prorrogação de prazo por 12 meses e substituição de dotação orçamentária. 
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“O órgão técnico defende que, “apesar de vozes em sentido contrário”, não haveria 

autonomia entre o contrato celebrado e a validade da ata que lhe deu origem, de modo que toda a 

execução contratual teria como limite a validade da própria ata de registro de preços, cujo prazo, frise-

se, é exíguo, sobretudo quando envolve prestação de serviços. 

Com a devida vênia ao esposado pelo corpo técnico, este parquet diverge do 

pronunciamento da instrução sobre o tema, conforme a seguir exposto. 

Imagine-se, por exemplo, que uma determinada ATA, com validade de 12 (doze) meses, 

envolva também a possibilidade de prestação de determinado serviço. Ora, se todo o serviço tivesse que 

ser prestado dentro do prazo de validade da ata, seria praticamente impossível a utilização de referida 

ata em seus últimos meses de validade, notadamente se o serviço for de prestação continuada. 

Sobre o tema o próprio TCU já se manifestou, no sentido da autonomia entre ATA e 

CONTRATO, desde que observados os demais requisitos legais, inclusive quanto aos limites 

quantitativos, senão vejamos entendimento doutrinário sobre o tema4: 

Outra questão que vem à tona em debate sobre esta matéria é a dúvida que 

envolve a duração dos contratos decorrentes da ata de registro de preços. Muita 

confusão tem sido feita com relação aos prazos de duração dos dois ajustes. 

Dúvidas não deveriam existir, uma vez que as vigências da ata e do contrato 

transcorrem de formas diferentes, pois são disciplinadas por normas distintas. 

A duração da ata está disciplinada no art. 15, inciso III, da Lei nº 8.666/93, 

assunto anteriormente já abordado, e os contratos são regidos pelo art. 57 da 

mesma lei. Assim, o fato de a ata ter vida breve não impacta a vida dos contratos, 

sujeita a outra normatização. 

Essa é a orientação adotada pelo novo Decreto nº 7.892/13, que prevê no art. 

12, § 2º, que “a vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de 

Preços será definida nos instrumentos convocatórios, observado o disposto no 

art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993”, não deixando mais pairar dúvidas sobre o 

assunto. 

 
4 https://professoratatianacamarao.jusbrasil.com.br/artigos/418332855/dos-aspectos-polemicos-daadesao-tardia-a-atas-
de-registros-de-precos acesso em 12/07/2021, às 09h58m. 
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Fato é que os contratos administrativos devem ser celebrados dentro da vigência 

da ata de registro de preços, mas podem ter seus prazos encerrados após a 

expiração da validade da Ata. 11 12 

A esse respeito já se manifestou o TCU no Acórdão nº 991/2009, fixando o 

entendimento de que os contratos firmados decorrentes de ata de registro de 

preços terão sua vigência regulada pelo art. 57 da Lei nº 8.666/93, podendo ser 

prorrogados de maneira independente da vigência da respectiva ata. 

Obviamente que a possibilidade de prorrogação e a sua extensão condicionam-

se não apenas ao que prevê o art. 57 da Lei de Licitações, mas também às 

regras editalícias e à comprovação de que salutar tal medida (a prorrogação 

deve refletir a melhor escolha e, assim, deve ser resultado de respostas a 

perguntas que o administrador público precisa fazer, tais como: a contratada 

mostrou bom desempenho? As condições de habilitação persistem? Os preços 

continuam vantajosos, em especial se comparados aos que se encontraria em 

nova licitação?). 

Aprofundando ainda mais a questão, é possível um contrato de fornecimento ser 

formalizado durante a vigência da ata, mas ser finalizado antes ou após de sua 

extinção. Um exemplo elucidará a questão: contrato decorrente de ata de 

registro de preços com prazo inicial de vigência em 23 de maio deverá ter seu 

termo final fixado, necessariamente, até 31 de dezembro, pois segue a regra 

geral do caput do art. 57 que estabelece: “A duração dos contratos 

administrativos está adstrita aos créditos orçamentários”. Nada impede, com 

efeito, que se faça novo contrato decorrente da mesma ata de registro de preços 

no início do ano seguinte, que poderá ter o prazo de duração fixado até 31 de 

dezembro, ou seja, o contrato continuará em vigor, mesmo a ata já tendo sido 

extinta. 

Situação peculiar ocorre com os contratos decorrentes de ata de registro de 

preços que tenham por objeto serviços de natureza contínua. De acordo com o 

inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/93, os mesmos podem ser prorrogados por 

iguais e sucessivos períodos, até alcançarem 60 meses. Partindo dessa 

premissa, é possível que a ata seja extinta, mas o contrato continue vigorando 

até completar 60 meses. 
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Em suma, é possível afirmar que a vigência do contrato não precisa coincidir 

com a da ata. São prazos distintos. O que não é possível ocorrer é a 

formalização do contrato fora do prazo de vigência da ata. 

Ante o exposto, considerando que a única mácula apontada pela auditoria se refere ao 

prazo de execução do contrato celebrado, em cotejo com a validade da ata que lhe deu origem, não 

havendo qualquer outra discussão acerca de sobrepreço ou outro valor do contratado, considerando 

ainda que o tema não é pacífico na doutrina, havendo inclusive precedente pela autonomia entre a ATA 

e o tempo de vigência do respectivo contrato - desde que celebrado durante a vigência da ATA – 

manifesta-se o parquet pela regularidade dos contratos e respectivos aditivos ora analisados.” 

Noutra oportunidade e no mesmo sentido, o Parquet de Contas argumentou, desta feita 

através o Procurador Marcílio Toscano Franca Filho, às fls. 635/636 do Processo TC 02102/21: 

“Após analisar os elementos de informação que constituem o feito, observa-se que o 

debate gira em torno da possibilidade de prorrogação de contrato, quando utilizado o procedimento do 

Sistema de Registro de Preços na licitação originária. 

Com efeito, no caso em questão, embora na origem trate-se de Ata de Registro de Preços, 

incidem as premissas da Lei de Licitações no que concerne a serviço de natureza contínua, a seu turno 

a 8.666/93 assim determina: 

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência 

dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos: 

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão 

ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à 

obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração, limitada 

a sessenta meses; (Grifei) 

Apreende-se que a lei impõe uma condição para a prorrogação do contrato, qual seja a 

demonstração de que os preços e as condições do contrato são mais vantajosos para a administração 

do que a realização de uma nova licitação. 

No caso dos autos, saliente-se que é muito comum ser confundida a vigência da ata de 

registro de preços com a do contrato que é celebrado em sua decorrência. 
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A vigência da ata e do contrato transcorrem de forma independente, contudo, o ajuste 

somente pode ser celebrado se a ata estiver vigente, cabendo, nessa situação, prolongar sua execução 

por período superior à expiração da validade da ata. 

A ata não acompanha o exercício financeiro, porque não apresenta reserva orçamentária 

no seu texto e pode vigorar por até um ano. O contrato, por sua vez, está adstrito ao exercício financeiro, 

pois sua duração está limitada à vigência dos respectivos créditos orçamentários, conforme expressa 

disposição legal nesse sentido. 

O Autor Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, em sua obra “Sistema de Registro de Preços e 

Pregão”, traz, de forma brilhante, duas exceções à regra da vigência contratual vinculada aos créditos 

orçamentários5: 

“A primeira ocorre quando o SRP destina-se a serviços contínuos, porque o 

art. 57, inc. II, da Lei nº. 8.666/93, admite que os respectivos contratos sejam 

prorrogados em até sessenta meses. 

[...] 

Outra peculiar situação é a dos contratos de locação, em que o Poder Público 

seja locatário do imóvel. Por força do art. 62, § 3º, inc. I, da Lei nº. 8.666/93, 

não se aplicam a tais ajustes o prazo de vigência contratual do art. 57, da mesma 

norma. A duração desses contratos reger-se-á pelas regras da Lei do 

Inquilinato.” 

Em apertada síntese, pode-se dizer que a vigência da ata é independente do contrato, o 

qual somente poderá ter sua vigência prorrogada por até sessenta meses, em se tratando de serviços 

contínuos ou de contrato de aluguel, hipótese em que sua vigência será pactuada nos termos da Lei nº. 

8.245, de 18 de outubro de 1991. 

A inteligência desse entendimento está expressamente prevista no Decreto nº 3.931, de 

19 de setembro de 2001, em seu art. 4º, caput e §1º: 

 
5 JACOBY FERNANDES, Jorge Ulisses. Sistema de Registro de Preços e Pregão. Belo Horizonte: Fórum, 2003, p. 298. 
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Art. 4º O prazo de validade da Ata de Registro de Preço não poderá ser superior 

a um ano, computadas neste as eventuais prorrogações. 

§ 1º Os contratos decorrentes do SRP terão sua vigência conforme as 

disposições contidas nos instrumentos convocatórios e respectivos contratos, 

obedecido o disposto no art. 57 da Lei no 8.666, de 1993. 

Sendo assim, data vênia entendimento do Órgão Auditor, entende-se pela se destina 

possibilidade de prorrogação dos contratos de serviços continuado advindos de licitação em que foi 

utilizado o procedimento de Registro de Preços na licitação originária.” 

O Contrato 002/2020 foi celebrado em 02/12/2020 e a Ata de Registro de Preços vigorou 

até 16/01/2021, conforme se colhe da publicação feita no DOE do Estado do Rio Grande Norte acima 

colacionada. Inexistiu, pois, a irregularidade aventada. 

A terceira circunstância refere-se à indicação de ausência de previsão legal, antes da 

Lei 14.133/21, para adesão pelo MPPB a uma ARP do MPRN. Acerca desse aspecto, calha registrar 

que o Sistema de Registro de Preços – SRP estava previsto no art. 15, da Lei 8.666/93, sendo regulado 

por meio de decreto nas esferas federal, estadual e municipal. Para que um órgão não participante do 

registro de preços pudesse contratar com fornecedor, cujos preços foram registrados, fazia-se necessário 

que existisse autorização por parte do órgão gerenciador e que esta possibilidade estivesse prevista na 

norma que regulamenta a matéria. 

No caso em comento, o órgão gerenciador da ata de registro de preços aderida foi o 

Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte, de forma que se faz necessário observar se o 

normativo que regulamenta a matéria naquele Estado possibilitaria a adesão por parte de órgão não 

participantes a atas feitas por órgão daquele Estado. 

Em consulta à internet (http://www.compras.rn.gov.br/legislacao.html), verificou-se que, 

no âmbito do Estado do Rio Grande do Norte, o Sistema de Registro de Preços está regulamentado pelo 

Decreto Estadual 21.008/2009. Examinando o conteúdo do referido diploma legal, verifica-se que há 

previsão, conforme previsto no art. 26, para que, durante a vigência, a ata de registro de preços possa ser 

utilizada por qualquer órgão ou ente da Administração que não tenha participado ou aderido ao certame 

licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador. Veja-se: 



24/28 

 
 

PROCESSO TC 20806/20 
 

 

 

[...] 
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Nesse contexto, percebe-se a existência de autorização normativa no âmbito do Estado 

do Rio Grande do Norte que possibilita a utilização das atas de registos de preços por entes ou órgão da 

administração que não tenham participado do certame licitatório. Para tanto, deve ser feita consulta ao 

órgão controlador (gerenciador), a fim que externe autorização para a adesão pretendida. 

No caso em comento, o MPPB efetivou a consulta ao MPRN, o qual respondeu 

positivamente, conforme se verifica dos elementos contidos às fls. 08 e 89: 

Ofício do MPPB manifestando interesse na adesão: 
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Ofício do MPRN autorizando a adesão: 
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Registre-se, por oportuno, que, no edital do pregão que deu origem à ata de registro de 

preço (fl. 57), foi consignada a possibilidade de adesão por parte de outro órgão não participante: 

 

Uma vez autorizada a adesão (carona), ao órgão aderente é permitida a contratação com 

o fornecedor cujos preços foram registrados na respectiva ata. 

ANTE O EXPOSTO, VOTO no sentido de que esta egrégia Câmara decida: I) JULGAR 

REGULARES a adesão à ata de registro de preços ora examinada e o contrato dela decorrente; II) 

RECOMENDAR para observar a prescrição do art. 57 da Lei 8.666/93 quando da celebração e 

prorrogação de contratos administrativos; III) ENCAMINHAR cópia da decisão ao Tribunal de Contas 

do Estado do Rio Grande do Norte, para que tome conhecimento dos fatos apurados pela Auditoria e, 

caso entenda pertinente, adote as providências cabíveis na sua esfera de competência; e IV) 

DETERMINAR o arquivamento deste processo. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 20806/20, referentes ao exame do 

procedimento de Adesão à Ata de Registro de Preços 02/2020/PGJ/RN, oriunda do Pregão Eletrônico 

68/2019, cujo órgão gerenciador foi a Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte, 

assim como o Contrato 02/2020 decorrente, ambos materializados pela Procuradoria Geral de Justiça do 

Estado da Paraíba, sob a gestão do Senhor FRANCISCO SERÁPHICO FERRAZ DA NÓBREGA 

FILHO, com o objetivo de fornecimento de licenças de uso das ferramentas de colaboração G-SUITE, 

da fabricante Google, em ambiente nuvem, na modalidade de software como serviço continuado, que 

possua recursos de correio eletrônico (e-mail), videoconferência, armazenamento de dados e aplicativos 

de escritório online, incluindo suporte técnico, migração de dados e treinamento, ACORDAM os 

membros integrantes da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), 

à unanimidade, nesta data, conforme voto do relator, em: 

I) JULGAR REGULARES a adesão à ata de registro de preços ora examinada e o 

contrato dela decorrente; 

II) RECOMENDAR para observar a prescrição do art. 57 da Lei 8.666/93 quando da 

celebração e prorrogação de contratos administrativos; 

III) ENCAMINHAR cópia da decisão ao Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande 

do Norte, para que tome conhecimento dos fatos apurados pela Auditoria e, caso entenda pertinente, 

adote as providências cabíveis na sua esfera de competência; e 

IV) DETERMINAR o arquivamento deste processo. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 17 de agosto de 2021 
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